




CONTRATO 71/2022


[bookmark: ____________A_PREFEITURA_MUNICIPAL_DE_CU]O Município de Romelândia, com sede administrativa na Rua 12 de outubro, nº 242, Centro na cidade de Romelândia, estado Santa Catarina, CEP 89.908-000, inscrito no CNPJ sob o nº 82.821.182.0001-26, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. JUAREZ FURTADO, inscrito no CPF nº 430.365.039-00, portador da Carteira de Identidade nº1.127.442/SSP-SC, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) PÚBLICA ASSESSORIA EM CONTABILIDADE E GESTÃO EIRELI, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 16.457.852/0001-42, sediado(a) na Rua Francisco Norberto Bonher, n° 64/E, em Chapecó/SC, CEP: 89.802-530 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ANGELITA ADRIANE DE CONTO, portador(a) da Carteira de Identidade nº 3.990.711, expedida pela (o) SSP/SC, e CPF nº 035.306.539-00, residente e domiciliado na  Rua Francisco Norberto Bonher, n° 64/E, Bairro jardim Itália, Chapecó/SC, CEP: 89802-530, tendo em vista o que consta no Processo nº 1108/2022 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato de prestação de serviços, decorrente da Tomada de Preços nº 23/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.


[bookmark: CLÁUSULA_PRIMEIRA_-_DO_OBJETO]CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA NAS ÁREAS DE E-SOCIAL (RH), LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD, CONTABILIDADE, PLANEJAMENTO, PATRIMÔNIO E LICITAÇÕES (NOVA LEI) PARA O MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA/SC, PARA UM PERIODO DE 05 MESES.


CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO, REAJUSTE E VALIDADE.
2.1 - O Contratante pagará ao Contratado o valor mensal cotado pelo licitante vencedor, em moeda da obrigação.
2.2 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendência de liquidação efetuado através de depósito bancário contra a instituição bancária indicada pela Contratada.
2.3 - O pagamento será corrente, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante entrega de relatório circunstanciado e de nota fiscal correspondente ao valor de R$ 7.192,00 (sete mil cento e noventa e dois reais) mensais, totalizando R$ 35.960,00 (trinta e cinco mil novecentos e sessenta reais).









2.4 - O Contratante, por ocasião da liquidação das despesas, oriundas deste contrato, comunicará aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União e do Estado, ascaracterísticas e os valores pagos ao Contratado.
2.5 O reajuste será calculado através do IPCA acumulado nos últimos 12 meses.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

3.1. Observar todos os dispositivos contidos na legislação federal, estadual, resoluções e demais atos do Tribunal de Contas do Estado e demais órgãos de controle relacionados à Administração Municipal;
3.2. Com prometer-se conforme impõe a ética profissional a não revelar o conteúdo dos dados a que seus prepostos tiverem acesso;
3.3. Planejar e organizar as atividades inerentes ao objeto do presente contrato para que se verifique a necessária eficiência/eficácia na realização;
3.4. Manter integral interação entre os prepostos da CONTRATADA e o servidores públicos municipais com atuação nas áreas objeto do presente contrato, comunicando imediatamente ao Prefeito Municipal qualquer fato ou necessidade de adoção de providências;
3.5. Com provar documentalmente, sempre que for requerido pelo CONTRATANTE, que em seu quadro funcional mantém /possui profissionais qualificados devidamente habilitados, com responsabilidade técnica e registro nos respectivos conselhos;

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

4.1. O Contratante obriga-se dispor das dependências, dos documentos necessários e dosservidores lotados nas respectivas áreas para a perfeita execução dos serviços contratados nosexatos termos estabelecidos no presente contrato, bem com o, ao pagamento do valor mensalestipulado na Cláusula Segunda, sem prejuízo das disposições estabelecidas nas demaiscláusulas do presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes da presente Contrato correrão por conta dos recursos constantes no orçamento para o exercício financeiro de 2022.

ÓRGÃO: Secretaria Municipal De Administração e Fazenda.
UNIDADE: 01 – Departamento De Administração
PROJETO ATIVIDADE: 2.005 Manutenção das Atividades da Administração Geral do Municipio.
ELEMENTO: 3.3.90.35.99.00.00
DESCRIÇÃO ELEMENTO: Outros Serviços de Consultoria. 








CLÁUSULA SEXTA– DO DOCUMENTO FISCAL

1. A Nota Fiscal deverá ser emitida para a PREFEITURA MUNICIPAL DE ROMELÂNDIA, CNPJ 82.821.182/0001-26, Rua 12 de outubro, n° 242, ROMELÂNDIA –SC, e ter a mesma razão social e CNPJ/MF dos documentos apresentados por ocasião da habilitação da CONTRATADA, contendo ainda número do empenho global e do processo licitatório.

1. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando a CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA.


[bookmark: CLÁUSULA_SÉTIMA_-_DAS_RESPONSABILIDADES]CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES

1. Responsabilidades da CONTRATADA:
1. Executar o objeto de acordo com o estipulado na cláusula segunda – da forma de execução - do presente contrato.
2. Responder pela solidez, segurança e perfeição do objeto deste contrato durante a execução dos serviços.
3. Promover e manter a sinalização de advertência, de identificação e outras necessárias à execução dos serviços em toda a obra, de acordo com a legislação específica e com as orientações do Município, se for o caso.
4. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no       Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas.
5. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
6. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato.
7. Reparar, corrigir, renovar, reconstruir ou substituir, as suas expensas no total ou em parte, o objeto deste contrato ou parte dele, se for verificado vícios ou incorreções na execução dos serviços.
8. Formalizar expediente de designação do Responsável Técnico da empresa.
9. Obedecer todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na execução dos serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pelo Município sobre o objeto do presente Edital.





10. Permitir e facilitar à fiscalização, a inspeção ao local das obras, em qualquer dia e hora, devendo prestar os esclarecimentos solicitados

1. Responsabilidades da CONTRATANTE:

2. Tomar todas as providências necessárias à execução do presente contrato.
3. Fiscalizar a execução do contrato.
4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme o estipulado neste instrumento.
5. Providenciar a publicação deste contrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua         assinatura.
[bookmark: CLÁUSULA_OITAVA_–_DAS_SANÇÕES]
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES

1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do objeto, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções, com fulcro no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações:

a. Advertência.

b. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor proposto no caso de a CONTRATADA se recusar a assinar o contrato.
Multa de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor da parte do serviço não
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato.
Multa de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor global do contrato, até o limite de 20% (vinte por cento), pelo descumprimento das condições estabelecidas no Edital e seus anexos, até a regularização das falhas apontadas.
Multa de 0,2 % (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor global do contrato, caso a obra seja paralisada por culpa da CONTRATADA.
Multa de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA.

c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.






1. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
2. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL E VIGÊNCIA
1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:
a) por ato unilateral e escrito da administração nos casos de inexecução total ou parcial;
b) por ato unilateral e escrito da administração se assim o interesse público exigir;
c) amigavelmente, por acordo entre as partes;
d) judicialmente, nos termos da legislação, respeitados, no primeiro caso, os direitos da Administração conforme previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93

1. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura a CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

1. Fica reservado a CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização, com exceção da rescisão com fulcro no art. 78, XII a XVII, em que será observado o disposto no art. 79, § 2º, da Lei 8.666/93.

[bookmark: CLÁUSULA_DÉCIMA_-_CONDIÇÕES_GERAIS]1. O presente contrato terá inicio no dia 08 de agosto de 2022 até o dia 31 de Dezembro de 2022, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses no interesse do CONTRATANTE, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei 8.666-93, observados os preceitos e condicionantes legais.

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES GERAIS

10.1 Na execução deste contrato aplicar-se-á a Lei nº 8.666/93 e alterações e ainda os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

10.2 A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

10.3 
10.4 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.





10.5 Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, a proposta da CONTRATADA e o Edital TP nº 23/2022 com seus anexos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
1. Fica eleito o foro da cidade de ANCHIETA (SC) para dirimir questões oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável.


E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 02 (duas) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.


ROMELÂNDIA (SC), 03 de agosto de 2022.











        JUAREZ FURTADO                                          ANGELITA ADRIANE DE CONTO
              PREFEITO                                                                CONTRATADA
         CONTRATANTE	         






Testemunhas:



  Nome:	         Nome:
  CPF/RG:                                                              CPF/RG:

